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INTRODUÇÃO 

  

 O Brasil é um dos maiores produtores agropecuários do mundo e exportador 

destes produtos, caracterizando importante ramo na economia nacional. Para viabilizar tal 

produção, o modelo agrícola utilizado requer o uso de sementes transgênicas e insumos 

químicos como fertilizantes e agrotóxicos. É sabido que existem fragilidades na vigilância 

do uso destes produtos e inexistência de políticas públicas que imponham sua redução e 

favoreçam outros modelos de produção, como o agroecológico. Há ainda o expressivo 

consumo de agrotóxicos nos meios urbanos em produtos de uso doméstico e venda livre 

ao consumidor, nos serviços de desinsetização, na prática ilegal da capina química e no 

combate às endemias para fins em saúde pública. 

 Atualmente sabe-se que a utilização de agrotóxicos agrega danos à saúde dos 

trabalhadores e de toda população, além de prejuízos à natureza pela degradação dos 

recursos naturais, desequilíbrio e destruição da fauna e flora, além de poluição da água, 

ar e solo. Achados encontrados por autores em revisão sistemática no período de 2011 a 

2017, totalizou 116 estudos relacionados há: alterações hormonais e nos níveis de 

hormônios tireoidianos; alterações nos sistemas reprodutores masculinos e femininos; 

maior tendência para internações e óbitos por neoplasias e óbitos fetais em populações 

agrícolas com uso intensivo de agrotóxicos; alterações no binômio mãe-feto, como 

malformações congênitas, nascimentos prematuros, índices de Apgar insatisfatórios e 

micropênis em recém-nascidos (LOPES; ALBUQUERQUE, 2018). Também há achados 

da presença de agrotóxicos no leite humano (MENCK; COSSELLA; OLIVEIRA, 2015). 

 

 Dado o conhecimento sobre o impacto do uso de agrotóxicos à saúde humana, em 

2012 o Ministério da Saúde lançou a Portaria MS/GM nº 2.938/2012, que autorizou o 

repasse financeiro fundo a fundo para os Estados, visando o fortalecimento da Vigilância 

em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxico (VSPEA).  

 A VSPEA consiste em um conjunto de ações em âmbito nacional, que envolve os 

gestores e prestados de serviços, profissionais e usuários do Sistema Único de Saúde 

(SUS), para a prevenção dos fatores de risco, proteção e promoção à saúde, bem como 
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assistência e vigilância às populações expostas ou potencialmente expostas aos 

agrotóxicos (BRASIL. Ministério da Saúde, SVS, 2018). 

 O Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde (Sesa), formou em 2013 um 

Grupo de Trabalho (GT) com técnicos de diversas áreas da Vigilância e Atenção em 

Saúde, para a elaboração do Plano Estadual de Vigilância em Saúde de Populações 

Expostas aos Agrotóxicos (PEVASPEA), pactuado junto à Comissão Intergestores 

Bipartite (CIB).  

 O PEVASPEA 2013 contou com a realização de um diagnóstico situacional dos 

dados de consumo de agrotóxicos no Paraná, do perfil da produção agrícola, da 

identificação das populações expostas e, em seguida, a definição de 14 ações 

estratégicas para atuação intersetorial.  

 No ano de 2017, a Sesa propôs a avaliação do PEVASPEA 2013, por meio do GT 

Agrotóxicos, e elaborou a versão com vigência de 2017 a 2019. Este Plano conta com a 

implantação da Linha Guia da Atenção às Populações Expostas aos Agrotóxicos (2018), 

que objetiva subsidiar tecnicamente os profissionais de saúde da rede de atenção 

primária para o acolhimento, diagnóstico, tratamento, notificação e acompanhamento da 

saúde dos trabalhadores e população exposta aos efeitos agudos e crônicos dos 

agrotóxicos no Estado do Paraná. 

Esta publicação apresenta o PEVASPEA 2020-2023 e 10 ações estratégicas 

pactuadas para atuação intersetorial na Vigilância e Atenção à Saúde das populações 

expostas aos agrotóxicos no Paraná. Desta forma, a Sesa reafirma o compromisso da 

continuidade das ações de saúde para o controle e monitoramento dos impactos 

causados pelos agrotóxicos para a população e o meio ambiente do Paraná.  
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1 CONSUMO DE AGROTÓXICOS NO BRASIL 

 

O Brasil é um dos maiores consumidores de agrotóxicos do mundo. De acordo 

com o Boletim 2019 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), referente a produção, importação, exportação e vendas de 

agrotóxicos, o consumo foi de 620.537,98 toneladas (BRASIL. Ministério do Meio 

Ambiente, 2019).  

Os agrotóxicos são destinados ao uso nos setores agrícolas e também em 

ambientes urbanos, hídricos e industriais. Sabe-se que o maior uso de agrotóxicos se dá 

na agricultura, ainda que haja utilização para uso doméstico no controle de pragas e 

vetores, na preservação de madeiras, por empresas desinsetizadoras e em atividades de 

controle de endemias.  

O Brasil, no ano de 2015, plantou 71,2 milhões de hectares de lavouras 

distribuídos entre os 21 cultivos analisados. Estima-se que foram pulverizados 899 

milhões de litros de agrotóxicos em produtos formulados nestas lavouras. A soja foi o 

maior cultivo, com 42% de toda área plantada do país (32,2 milhões de hectares), seguido 

do milho (21%) e da cana-de-açúcar (13%). Juntos, estes três cultivos representam 76% 

de toda a área plantada e utilizaram 81% de todo agrotóxico consumido nestas lavouras 

pesquisas. A soja foi a cultura que mais utilizou agrotóxicos no Brasil, representando 63% 

do total, seguido do milho (13%) e cana-de-açúcar (5%) (PIGNATI et al, 2017).  

O tabaco foi o cultivo com maior quantidade média de litros de agrotóxicos por 

hectare (60 l/ha), seguido do algodão (28,6 l/ha), cítricos (23 l/ha), tomate (20 l/ha), soja 

(17,7 l/ha), uva (12 l/ha), banana (10 l/ha), arroz (10 l/ha), café (l/ha), trigo (10 l/ha), 

mamão (10 l/ha), milho (7,4 l/ha) girassol (7,4 l/ha) e feijão (5 l/ha). As outras culturas 

agrícolas utilizaram menos de cinco litros por hectare plantado. De acordo com as 

culturas analisadas, o Mato Grosso plantou 13,9 milhões de hectares e consumiu 207 

milhões de litros de agrotóxicos, seguido do Paraná com 10,2 milhões de hectares e 135 

milhões de litros de agrotóxicos consumidos e do Rio Grande do Sul com 8,5 milhões de 

hectares plantados e 134 milhões de litros de agrotóxicos (PIGNATI et al, 2017).  
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Dados divulgados pela AENDA (Associação Brasileira dos Defensivos Genéricos) 

e complementados por empresas indicam que a venda de agrotóxicos no Brasil faturou 

US$ 10,788 bilhões no ano de 2018. O resultado representou uma alta de 21,21% na 

receita em comparação com a performance das empresas de defensivos agrícolas em 

2017, quando foram vendidos US$ 8,9 bilhões em pesticidas no país (GOTTEMS, 2019).  

Dados indicam que as despesas com agrotóxicos vêm aumentando nas últimas 

três décadas, bem como há um aumento da proporção de estabelecimentos usuários 

destes produtos. Quando comparados, os dados do Censo Agropecuário 2006 indicam 

1.395.566 estabelecimentos usuários de agrotóxicos, com despesa média de R$ 

17.904,57, enquanto o Censo Agropecuário 2017 aponta para 1.683.728 

estabelecimentos com despesa média de R$ 19.284,86 (BRASIL. Ministério da Economia, 

2020).  

Em estudo realizado por Teixeira (2019), dos 497 ingredientes ativos (IA) 

autorizados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para fabricação e 

comércio no país, 155 (32%) são proibidos na União Europeia. Em levantamento feito no 

Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários (AGROFIT), em 2020 haviam registrados e aptos 

para o consumo 398 IA e 2.400 formulações de agrotóxicos, que cumprem o estabelecido 

pela Lei Federal n.º 7.802/89 e o Decreto Regulamentador n.º 4.074/2002 (BRASIL. 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2020). 

Uma das formas de uso de agrotóxicos presente na agricultura e que causa 

grande contaminação é a pulverização aérea por aeronaves. A aviação agrícola brasileira, 

em 2020, contava com 2.280 aeronaves (2.265 aviões e 15 helicópteros). Entre os 23 

estados (mais o Distrito Federal), o Mato Grosso lidera com 520 aviões, seguido pelo Rio 

Grande do Sul, com 436 aviões e São Paulo com uma frota total de 332 aviões e 

helicópteros (ÉPOCA NEGÓCIOS, 2020). Esta atividade está regulamentada pela 

Instrução Normativa nº 2/20081 e sua fiscalização cabe ao Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento.  

De acordo com Melo et al (2019), independente da aplicação ser por pulverização 

aérea ou de maneira direta, as partículas de agrotóxicos atingem o solo. Estes produtos 

 

1 BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuário e Abastecimento. Instrução Normativa nº 02, de 03 de janeiro de 2008. Aprova as 

normas de trabalho da aviação agrícola, em conformidade com os padrões técnicos operacionais e de segurança para aeronaves 
agrícolas, pistas de pouso, equipamentos, produtos químicos, operadores aeroagrícolas e entidades de ensino, objetivando a 
proteção às pessoas, bens e ao meio ambiente, por meio da redução de riscos oriundos do emprego de produtos de defesa 
agropecuária e revoga os normativos que menciona. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 8 jan. 2008.  
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passam então por diversos processos químicos, físicos e biológicos, que determinarão 

seu comportamento, além do alto potencial de se mover e depositar-se nas plantas, solos 

e água, resultando em acúmulos nos ecossistemas envolvidos.  

Mesmo com calibração adequada, temperatura, umidade relativa do ar e ventos 

ideais, a pulverização aérea deixa cerca 32% dos agrotóxicos retidos nas plantas e 49% 

no solo, enquanto 19% se expandem para áreas circunvizinhas à da aplicação, o que 

causa riscos graves à saúde humana e ao meio ambiente (FERREIRA, 2014) 

A respeito da regulamentação de agrotóxicos no Brasil, Anvisa aprovou em julho 

de 2019, o novo marco regulatório, que atualiza os critérios de avaliação e de 

classificação toxicológica, bem como estabelece mudanças na rotulagem, com a adoção 

do uso de informações, palavras de alerta e imagens (pictogramas) para identificação de 

perigos à vida e à saúde humana (BRASIL. Ministério da Saúde, 2019a).  

As mudanças foram propostas com base nos padrões do Sistema Globalmente 

Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (Globally Harmonized 

System of Classification and Labelling of Chemicals ï GHS), a fim de harmonizar as 

classificações internacionais com relação aos perigos físicos, para a saúde e para o meio 

ambiente. Até então regulada pela Portaria nº 3/1992, que previa a existência de quatro 

categorias segundo o nível de perigo oferecido, agora passou a ter seis: Categoria 1 ï 

Produto Extremamente Tóxico (faixa vermelha), Categoria 2 ï Produto Altamente Tóxico 

(faixa vermelha), Categoria 3 ï Produto Moderadamente Tóxico (faixa amarela), Categoria 

4 ï Produto Pouco Tóxico (faixa azul), Categoria 5 ï Produto Improvável de Causar Dano 

Agudo e ñProduto N«o Classificadoò (faixa verde).  

Antes da mudança, em média 800 agrotóxicos (34,7%) pertenciam à categoria 

ñextremamente t·xicosò, em um universo de cerca de 2.300 subst©ncias. A nova tabela, 

por sua vez, classifica apenas 43 produtos como ñextremamente t·xicosò, o que equivale 

a 4,6% dos 1981 produtos analisados, conforme Resolução Anvisa nº 294/2019. Em 

virtude da mudan­a, agrot·xicos antes considerados ñaltamente t·xicosò, podem passar 

para toxicidade moderada, enquanto os ñpouco t·xicosò ficam liberados de classifica­«o, 

ou seja, não apresentarão advertências no rótulo para o consumidor.  

Cabe ainda destacar que a aprovação de novos produtos no Brasil em 2019 foi a 

maior dos ¼ltimos anos. Dados apontam que ñde 2005 a 2015, a m®dia de novos registros 

por ano ficou em 140,5, a partir de 2016, o número salta para 277 novos registros e, em 
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2017, 2018 e 2019, atinge 405, 449 e, finalmente, 474 novos registros, respectivamenteò 

(BRASIL. Ministério da Economia, 2020 ). 

 

2 AGROTÓXICOS NA AGRICULTURA DO PARANÁ 

 

 O Paraná é o segundo consumidor de agrotóxicos do Brasil, com um volume total 

de 95.286,8 toneladas consumidas no ano de 2019, de acordo com o Sistema de 

Monitoramento do Comércio e Uso de Agrotóxicos do Estado do Paraná (SIAGRO) da 

Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (ADAPAR). A soja consumiu 59,88% deste 

total, seguido do milho (18,41%), trigo (9,01%), feijão (2,65%), pastagens (2,32%), cana-

de-açúcar (1,86%), batata (1,47%), citros (1,16%) e tabaco (0,62%) (PARANÁ. Secretaria 

da Agricultura e do Abastecimento, SIAGRO, 2020). 

 Ao mesmo tempo é também o maior produtor de grãos do Brasil na safra 

2018/2019, sendo responsável pela produção de 14,98%, o que equivale a 36,25 milhões 

de toneladas (BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, CONAB, 

2020). O Paraná ainda se destaca no setor agrícola (safra 2018/2019), conforme 

apresentado na Tabela 1, como o primeiro lugar na produção de feijão e segundo na de 

milho, soja e trigo 

 

Tabela 1 - Principais culturas agrícolas do Paraná na safra 2018/2019 

Alimento/Cultura 
Área plantada  
(em hectares) 

Produção 2018/2019 
(em toneladas) 

Colocação Brasil 

Feijão 374.800 587.700 1º 

Milho 2.600.000 16.400.000 2º 

Soja 5.450.000 16.200.000 2º 

Trigo 1.030.000 2.100.000 2º 

Tabaco 75.336 168.891 3º 

Cana-de-açúcar 580.936 40.916.000 5º 

FONTE: BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2020); PARANÁ. 
Secretaria da Agricultura e do Abastecimento, (2019b; 2019c; 2020). Indicadores IBGE(2019) 

 

Sendo um dos pioneiros no país, em 1983 o Paraná instituiu a Lei nº 7.827/1983, 

que regula o comércio de agrotóxicos em seu território vinculado à obrigatoriedade do 

receituário agronômico, com a anuência da secretaria estadual de agricultura. 

http://celepar07web.pr.gov.br/agrotoxicos/legislacao/lei7827.asp
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Baseado na Portaria MS/SVS nº 03/1992, no Paraná estavam cadastrados e 

autorizados para comercialização 1.420 produtos agrotóxicos, sendo 1.343 classificados 

(487 da Categoria 1; 200 da Categoria 2; 476 da Categoria 3 e 180 da Categoria 4). Com 

a nova regulamentação, pautada na RDC Anvisa nº 294/2019, existem 77 produtos 

classificados (2 na Categoria 2, 4 na Categoria 3, 24 na Categoria 4, 27 na Categoria 5 e 

20 Não Classificados). 

 De acordo com a ADAPAR (PARANÁ. Secretaria da Agricultura e do 

Abastecimento, 2020b), em 2019, foram consumidas 95.286 toneladas de agrotóxicos no 

estado, representando um aumento de 2,5% em relação ao ano de 2018. E os princípios 

ativos agrotóxicos consumidos foram: Glifosato ou equivalente (28,99%), Paraquate 

(6,89%), Atrazina (4,89%), 2-4D (4,76%), Mancozeb (3,54%), Cletodim (2,53%), Acefato 

(2,25%), Imidacloprido (2,22%), Tebuconazol (2,04%) e Trifloxistrobina (2%); e as 10 

cidades com maior consumo de agrotóxicos na agricultura, em tonelada por ano, foram: 

Guarapuava (1.974,7), Cascavel (1.939,2), Tibagi (1.866,8), Castro (1.419,5), Candói 

(1.272,4), Toledo (1.241,7), Palmeira (1.237,3), Ponta Grossa (1.136,3), Assis 

Chateaubriand (1.083,9) e Mamborê (1.038,8). 

 A Tabela 2 mostra o consumo de agrotóxicos no período de 2015 a 2019, com as 

respectivas quantidades consumidas pelos municípios, em toneladas por ano, de acordo 

com as regiões de abrangência das Regionais de Saúde (RS) do Paraná.  

        

Tabela 2 - Consumo de agrotóxicos de 2015 a 2019, em toneladas, distribuídas pelas Regionais 
de Saúde do Paraná 

Regional de Saúde 2015 2016 2017 2018 2019 

1ª RS Paranaguá 22,36 50,93 79,9 93,9 103,77 

2ª RS Curitiba 1.784,26 2.208,60 2.277,6 2.118,6 2.423,85 

3ª RS Ponta Grossa 7.696,27 8.070,10 7.458,1 7.397,9 7.796,61 

4ª RS Irati 2.166,05 2.657,89 2.436,2 2.426,4 2.678,94 

5ª RS Guarapuava 7.520,44 7.749,83 7.449,05 7.941,15 8.861,99 

6ª RS União da Vitória 1.060,73 1.388,25 1.204,55 1.355,41 1.392,78 

7ª RS Pato Branco 4.941,80 4.727,81 4.727,99 4.762,96 5.592,21 

8ª RS Francisco Beltrão 5.135,46 4.157,33 4.515,24 4.581,85 4.852,11 

9ª RS Foz do Iguaçu 1.727,73 2.172,19 2.650,30 2.862,77 2.787,54 

10ª RS Cascavel 14.340,28 7.533,38 7.279,23 6.883,3 7.346,47 

11ª RS Campo Mourão 9.770,31 10.185,32 9.889,88 10.377,74 10.070,25 

12ª RS Umuarama 3.985,29 3.429,29 3.648,65 3.635,03 3.379,29 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-da-diretoria-colegiada-rdc-n-294-de-29-de-julho-de-2019-207941987
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13ª RS Cianorte 1.174,19 1.215,20 1.318,99 1.262,68 1.326,10 

14ª RS Paranavaí 2.523,33 2.121,63 2.403,83 2.446,06 2.353,37 

15ª RS Maringá 5.506,41 4.579,20 4.761,94 4.394,31 4.835,43 

16ª RS Apucarana 2.912,19 2.720,05 2.787,67 3.123,85 3.309,47 

17ª RS Londrina 5.449,96 5.212,86 5.002,47 5.250,90 5.315,75 

18ª RS Cornélio Procópio 4.039,35 4.646,94 4.727,93 4.632,66 4.336,79 

19ª RS Jacarezinho 2.092,12 2.271,82 2.264,70 2.267,43 2.205,11 

20ª RS Toledo 10.528,49 8.889,73 8.890,61 8.714,84 7.493,85 

21ª RS Telêmaco Borba 3.180,81 3.069,39 2.900,40 3.059,62 3.340,46 

22ª RS Ivaiporã 3.011,30 3.102,79 3.179,96 3.314,96 3.484,64 

FONTE: PARANÁ. Secretaria da Agricultura e do Abastecimento (2020b). 
 

 O quadro demonstra que as RS que mais consumiram agrotóxicos no ano de 2019 

foram: 11ª RS Campo Mourão, 5ª RS Guarapuava, 3ª RS Ponta Grossa, 20ª RS Toledo e 

10ª RS Cascavel. Segundo informações da ADAPAR (PARANÁ. Secretaria da Agricultura 

e do Abastecimento, 2020a), os produtos formulados agrotóxicos mais consumidos no 

estado naquele ano, de acordo com sua finalidade de uso, foram: herbicidas (64,37%), 

fungicidas (15,52%), inseticidas (10,18%), acaricida/fungicida (3,99%) e 

acaricida/inseticida (3,72%). 

 Dados da Agência Nacional de Aviação Agrícola (ANAC) apontam que no Paraná 

operam 134 aeronaves agrícolas, montante que coloca o estado na 5ª posição no ranking 

nacional na atividade. Já em terra, conforme o Censo Agropecuário 2006 do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), conta com 96.918 pulverizadores costais 

(aqueles operados por uma pessoa a pé) e 55.721 pulverizadores em tratores ou 

autopropelidos (BRASIL. Ministério da Economia, 2006). 

 

2.1. FUMICULTURA 

Entre os principais países que cultivam o tabaco no mundo a China lidera, embora 

tenha reduzido a sua participação de 45%, nos últimos 10 anos para 36% em 2018, assim 

mesmo é o maior produtor mundial de tabaco. O Brasil ocupa o segundo lugar com 12,5% 

a Índia 12,3% e os Estados Unidos com 4%. O Brasil ocupa o segundo lugar na produção, 
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porém assume a liderança na exportação mundial a partir do ano de 1993. A elevada 

produção de tabaco no Brasil, associada ao uso de agrotóxicos, contribuiu para o 

aumento dos índices de intoxicação registrados pelos serviços de saúde. Em virtude 

deste cenário, os trabalhadores rurais são foco de atenção para os órgãos e profissionais 

de saúde. Em um estudo que analisou 149 prontuários de fumicultores que frequentaram 

Unidade Básica de Saúde (UBS) de comunidades rurais, identificou-se que o perfil clínico 

apresentado por estes trabalhadores pode estar relacionado às condições sociais e de 

trabalho, e inter-relacionadas à intoxicação por agrotóxicos e nicotina (SANTOS et al, 

2017).  

 A produção brasileira de tabaco concentra-se nos três estados da região sul 

(distribuídos entre o Rio Grande do Sul, que detém 50% da produção, Santa Catarina 

30% e Paraná 20%). Juntos estes estados correspondem a 95% da produção nacional e 

o restante encontra-se em Alagoas, Paraíba, Bahia, Ceará e São Paulo. (PARANÁ. 

Secretaria da Agricultura e do Abastecimento, 2019a). 

 No Paraná, de acordo com o IBGE, em 2017 foram 61.241 hectares de área 

colhida e 133.450 toneladas produzidas em 17.748 estabelecimentos agropecuários com 

lavoura temporária. Esta produção está distribuída nos Núcleos Regionais Administrativos 

da Secretaria da Agricultura e Abastecimento (SEAB) de Irati, Ponta Grossa, Curitiba, 

União da Vitória e Guarapuava. Na safra 2018/2019, estes núcleos foram responsáveis 

pelo equivalente a 91% do total das 169.000 toneladas de tabaco produzidas (PARANÁ. 

Secretaria da Agricultura e do Abastecimento, 2019a). 

Os 10 municípios paranaenses com maior produção de tabaco são: São João do Triunfo, 

Rio Azul, Ipiranga, Prudentópolis, Imbituva, Palmeira, Irati, Piên, Guamiranga e Ivaí, que 

concentram 59% do total de estabelecimentos produtores de fumo e produziram, 

aproximadamente, 65% da quantidade total de tabaco produzida no estado (PARANÁ. 

Secretaria da Agricultura e do Abastecimento, 2019a). 
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 Na Tabela 3 são apresentadas as áreas e a produção de tabaco nas safras 

2018/2019 e 2019/2020, nos Núcleos Regionais do Paraná (PARANÁ. Secretaria da 

Agricultura e do Abastecimento, 2019a). 

 

Tabela 3 - Regiões produtoras, áreas e produção de tabaco no Paraná nas safras 2018/2019 e 
2019/2020 

Núcleos Regionais 

Safra 2018/2019 Safra 2019/2020 Part. % 

Área (ha) Produção(t) Área (ha) Produção (t)  

Irati 22.000 44.000 22.300 53.400 29,2 

Ponta Grossa 19.500 44.000 15.500 48.800 26,6 

Curitiba 13.600 35.500 13.600 35.000 19,1 

União da Vitória 8.000 16.400 8.000 16.400 9,0 

Guarapuava 5.500 14.300 5.600 15.000 8,2 

Cascavel 2.000 4.100 1.960 4.200 2,3 

Laranjeiras do Sul 1.800 4.300 1.760 4.400 2,4 

Outros 2.900 6.400 6.630 5.800 3,2 

Total Paraná 75.300 169.000 75.350 183.000 100 

FONTE: PARANÁ. Secretaria da Agricultura e do Abastecimento (2019a). 
 

Sabe-se que o cultivo de tabaco está concentrado nas mãos dos agricultores 

familiares, proprietários ou não de terras. Estes trabalham na lavoura, em média, com três 

ou quatro integrantes da família, principalmente nos períodos do plantio, colheita, 

classificação e secagem. No Brasil são, aproximadamente, 150 mil famílias produtoras e 

mais de 550 mil pessoas atuando nessa atividade (PARANÁ. Secretaria da Agricultura e 

do Abastecimento, 2019a). O ciclo produtivo dura cerca de 10 meses consequentes, entre 

as fases de produção de mudas e o período de preparação para o plantio até a colheita. 

Para este fim são usados diversos tipos de agrotóxicos, como antibrotantes, fungicidas, 

herbicidas e inseticidas (AGOSTINETTO et al, 2000). 
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3 AGROTÓXICOS EM AMBIENTES URBANOS NO PARANÁ 

 

 Nos ambientes urbanos há quatro atividades importantes que utilizam agrotóxicos: 

o uso de saneantes desinfestantes em ambientes domésticos, as empresas 

especializadas controladoras de pragas e vetores, a prática da capina química e o 

controle de vetores em áreas endêmicas realizado pelos órgãos de Saúde Pública. 

 Os agrotóxicos destinados à aplicação em residências, em edifícios públicos ou 

espaços de uso coletivo e ambientes afins devem estar registrados na Anvisa. 

Legalmente são denominados saneantes domissanitários desinfestantes e são utilizados 

para limpeza/higienização, desinfecção ou desinfestação e conservação. São de venda 

livre ao consumidor ou de uso profissional, sendo este último proibido de ser vendido 

diretamente ao público e sendo sua manipulação e/ou aplicação exclusivamente por 

profissional devidamente treinado ou por empresa especializada (BRASIL. Ministério da 

Saúde, ANVISA, 2010). São exemplos de saneantes os detergentes líquidos, detergentes 

e sabão em pó, cera, água sanitária, inseticidas e repelentes, raticidas, e desinfetantes 

(BRASIL. Ministério da Saúde, ANVISA, 2015).  

 São utilizados ainda, em ambientes domésticos, produtos de jardinagem amadora.  

Estas substâncias são aplicadas em jardins residenciais e plantas ornamentais e, 

comumente, incluem em sua composição glifosato, organofosforados, carbamatos, 

piretrinas e piretróides e outros, que contém os mesmos princípios ativos dos produtos 

agrícolas. Tais substâncias são vendidas diretamente ao consumidor e comercializados 

livremente nos supermercados, entretanto se configuram como fonte de intoxicação, 

havendo um ocultamento do risco, pois s«o conhecidos popularmente como ñrem®dios 

para baratasò, ñrem®dios para mosquitosò, ñrem®dios para ratosò, entre outros. 

 As empresas especializadas em controle de vetores e pragas urbanas prestam 

serviço em diferentes ambientes, como hospitais, clínicas, clubes, centros comerciais, 

escolas, universidades, residências, locais de entretenimento, condomínios residenciais e 

comerciais, veículos de transporte coletivo, e outros.  

 Segundo a Associação Brasileira de Controle de Vetores e Pragas (ABCVP, 2012 

citado por CARNEIRO, Fernando Ferreira (Org.). 2015), no Brasil o setor de 

desinsetização movimenta, em média, um bilhão de reais por ano. Atuam no país 3.589 

empresas do ramo e 50% destas atuam na informalidade. Acredita-se ainda que pelo ñfato 

de movimentar um capital tão elevado acaba sendo um estímulo à abertura de novas 

http://bvsms.saude.gov.br/dicas-em-saude/2045-cuidados-com-os-saneantes-desinfetantes-detergentes-etc
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empresas, formalizadas ou não, o que dificulta ainda mais as já precárias ações de 

fiscaliza­«oò (CARNEIRO, Fernando Ferreira (Org.)., 2015, p. 164).  

 A Resolução Sesa nº 374/2015, e suas atualizações, regula o serviço de controle 

de vetores e pragas urbanas no estado do Paraná e apresenta uma nota técnica para 

orientação às empresas do ramo. De acordo com seu art. 2º: 

 

O serviço de controle de vetores e pragas deverá priorizar o manejo 
integrado de modo a proporcionar um ambiente livre de pragas através da 
implantação de um conjunto de ações multidisciplinares que evitem o uso 
indiscriminado de produtos químicos, e minimizem os problemas com as 
pragas através de barreiras físicas, barreiras mecânicas, ações educativas 
e, por último, ações químicas (PARANÁ, Secretaria da Saúde, 2015, p. 3). 

 

A respeito do uso de agrotóxicos em ambientes urbanos por meio da capina 

química, realizada para o controle de plantas daninhas, ocorre por meio da pulverização 

de herbicidas em espaços públicos de livre circulação, como praças, jardins, canteiros, 

ruas e calçadas, expondo a população, a fauna, a flora e o próprio aplicador a substâncias 

tóxicas. São produtos essencialmente perigosos e sua utilização, mesmo no meio rural, 

deve ser feita sob condições de intenso controle, não apenas por ocasião da aplicação, 

mas também com o isolamento da área na qual foi aplicado (BRASIL. Ministério da 

Saúde, ANVISA , 2010; 2016). 

 Diante deste contexto, foi publicada a Resolução Sesa nº 373, de 25 de junho de 

2019, que proíbe a capina química em áreas urbanas públicas em todo Paraná. Essa 

prática passou a ser considerada uma infração sanitária, estando sujeito o infrator a 

responder Processo Administrativo Sanitário, com base no Código de Saúde do Paraná. A 

fiscalização desta atividade compete à Vigilância em Saúde, especialmente a Vigilância 

Ambiental e a Vigilância em Saúde do Trabalhador (PARANÁ. Secretaria de Estado da 

Saúde, 2002; 2019). 

Os agrotóxicos são também utilizados no controle de vetores em saúde pública. Em 

2019, por meio da Nota Informativa nº 103/2019, o MS estabelece recomendações para o 

manejo da resistência do Aedes aegypti, vetor transmissor da dengue, zika e 

chikungunya, aos inseticidas. O documento refere ainda que o MS realiza o 

monitoramento, por meio da realização de estudos, da susceptibilidade de populações 

deste vetor aos inseticidas utilizados em saúde pública desde 1999 por meio do Programa 
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Nacional de Doenças Transmitidas pelo Aedes (BRASIL. Ministério da Saúde, SVS, 

2019). 

Diante dos estudos conduzidos, o MS preconiza a utilização de princípios ativos 

distintos dos anteriormente aplicados a campo. Estão elencados para utilização em saúde 

pública: I) larvicida biológico nas formulações granulada, pastilha e tablete; II) adulticida 

residual composto por clotianidina e deltametrina, em pó molhável; e III) adulticida 

espacial à base de praletrina e imidacloprido, com a técnica Ultra Baixo Volume (UBV) 

(BRASIL. Ministério da Saúde, SVS, 2019).  

A técnica UBV consiste em uma intervenção, preferencialmente, em áreas 

vulneráveis com risco iminente de grave epidemia e/ou como ferramenta para interrupção 

de epidemias, sendo recomendado evitar seu uso em áreas não indicadas por critérios 

entomo-epidemiológicos específicos. Pode ser realizada por meio de equipamento 

pesado, como veículos, e/ou com equipamento portável, conhecido como nebulizador 

costal (BRASIL. Ministério da Saúde, SVS, 2010).  

Os agrotóxicos utilizados nos programas para prevenção e controle de doenças de 

transmissão vetorial, como a dengue, seguem as normas técnicas e operacionais 

elaboradas por um grupo de especialistas da Organização Mundial da Saúde (OMS). A 

aquisição destes produtos para uso em saúde pública é de responsabilidade do Ministério 

da Saúde e vedada aos municípios, conforme Portaria nº 1.1722/2004 (BRASIL. Ministério 

da Saúde, SVS, 2009) 

A Sesa, para viabilizar tais ações, dispõe da Seção Central de Apoio Logístico de 

Insumos e Equipamentos (SCALI), localizada estrategicamente em Maringá para atender 

a demanda por insumos e equipamentos para as diversas campanhas de controle de 

endemias em saúde pública. Tais substâncias são liberadas por meio do Sistema de 

Informação de Insumos Estratégicos (SIES) do MS e, em seguida, são recebidas, 

estocadas e distribuídas pela SCALI com veículos devidamente identificados e 

conduzidos por servidores treinados em Movimentação de Produtos Perigosos (MOPP). 

A Resolução Sesa nº 412/2011, que dispõe sobre a reestruturação da SCALI, 

estabelece critérios técnicos para utilização de UBV acoplado a veículo, bem como 

normatiza os modelos documentais a serem utilizados. Posteriormente este regulamento 

 

2
 BRASIL. Ministério da Saúde (MS). Gabinete do Secretário. Portaria nº 1.172, de 15 de junho de 2004. Regulamenta a NOB SUS 

01/96 no que se refere às competências da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, na área de Vigilância em Saúde, define 

a sistemática de financiamento e dá outras providências. Diário Oficial da União nº 115, Brasília, DF, 17 jun. 2004 
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foi atualizado pela Resolução Sesa nº 546/2012, também substituída pela Resolução 

Sesa nº 459/2014. Esta se encontra em processo de revisão por um grupo técnico 

composto por profissionais da Sesa lotados nas diferentes regiões do estado.  

A SCALI tem ainda responsabilidade em realizar o controle do estoque, 

armazenamento e manutenção dos equipamentos nebulizadores a UBV acoplados a 

veículos e nebulizadores costais UBV que são disponibilizados aos municípios. Ademais, 

presta assessoria técnica, supervisão, orientação e acompanhamento das RS nas 

operações que envolvam a utilização de praguicidas, em concordância com as 

orientações técnicas vigentes. 

No combate a vetores, o emprego de nebulização a UBV acoplado a veículo deve 

ser considerado como medida extrema e seu uso deve ser sempre complementar às 

ações de bloqueio de casos com eliminação de criadouros, mobilização da população, 

limpeza pública, saneamento urbano e ações de educação em saúde. Há, ainda, a 

proibição da utilização de mecanismos para controle vetorial por meio da aplicação de 

agrotóxicos por aeronaves em áreas urbanas no Paraná (PARANÁ. Secretaria de Estado 

da Saúde, 2016).  

 O estudo do comportamento do vetor da dengue, no Paraná, é realizado pelos 8 

Núcleos de Vigilância Entomológica, localizados em Curitiba, Foz do Iguaçu, Porto Rico, 

Maringá, Apucarana, Londrina, Jacarezinho e Guaíra. Estes realiza a captura, 

identificação, realização de exames parasitológicos de insetos; monitoramento do 

comportamento biológico e ecológico de espécies vetores; além da realização de estudo 

de metodologias alternativas no controle vetorial, com vistas ao uso racional dos insumos 

estratégicos (PARANÁ. Secretaria de Estado da Saúde, 2012). 

De maneira geral, o controle de vetores utilizando agrotóxicos retira o foco de outras 

ações que são importantes, como as ações de prevenção da proliferação de vetores. 

Políticas de saneamento básico, redes de coleta e tratamento de esgoto sanitário, coleta 

seletiva e tratamento final de resíduos associada a ações de educação ambiental são 

estratégicos para o controle de vetores. 

3.1 INDÚSTRIAS DE AGROTÓXICOS NO PARANÁ 

 O Paraná possui diversas indústrias que fabricam e/ou manipulam agrotóxicos para 

uso agrícola, uso doméstico e de ações em saúde pública. No que diz respeito aos 

agrotóxicos de uso agrícola, compete ao MAPA a fiscalização na fabricação destes 

https://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/resolucao5462012.pdf
https://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/446_16.pdf
https://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/resolucao5602012.pdf
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produtos e cabe a Sesa a fiscalização da Vigilância de Saúde do Trabalhador. Nos 

agrotóxicos para uso doméstico e em saúde pública, compete ao MS/Anvisa o registro 

destes produtos e a fiscalização do uso, produção, consumo, comércio e armazenamento 

distribui as competências entre estados e municípios, pactuados através do Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS).  

Os agrotóxicos utilizados em ambiente doméstico, como já abordado, são 

denominados saneantes desinfestantes, que matam, inativam ou repelem organismos 

indesejáveis no ambiente, sobre objetos, superfícies inanimadas ou em plantas (BRASIL. 

Ministério da Saúde, ANVISA, 2010). A fiscalização e o monitoramento dos fabricantes de 

produtos saneantes desinfestantes localizados no Paraná vem sendo realizada de forma 

mais sistemática desde 2013, a partir da inclusão desta ação no primeiro Plano de 

Vigilância das Populações Expostas a Agrotóxicos do Paraná, tendo em vista o elevado 

risco à saúde de trabalhadores, meio ambiente e a população.  

 São realizadas por meio de inspeções pelos técnicos da vigilância em saúde das 

RS e municípios que possuem empresas deste ramo na sua área de abrangência. A 

frequência destas inspeções é determinada de acordo com a complexidade, criticidade 

das não conformidades, cumprimento dos requisitos de Boas Práticas de Fabricação e 

demais dispositivos regulatórios aplicáveis.  

 Os Quadros 1 e 2 informam quais são e onde estão localizadas as empresas 

fabricantes de saneantes desinfestantes e de agrotóxicos de uso agrícola, 

respectivamente, no Paraná 

 
Quadro 1 - Empresas fabricantes de saneantes desinfestantes no Paraná 

Regional 
de Saúde 

Município Empresa 

01ª 
 

Paranaguá 

Maia Carvalho & Nunes Ltda. ME 
Avenida Senador Atílio Fontana n.º 2438 ï Parque São João 
CEP: 83.212-250 ï Paranaguá/PR 
CNPJ 04.901.48/0001-67 

Guaratuba 

A C Duarte Indústria de Sabão 
Avenida Patriarca n.º 1151 ï Piçarras 
CEP: 83.280-000 ï Guaratuba/PR 
CNPJ 12.654.417/0001-57 

02ª 
 

São José dos 
Pinhais 

 

Alloxy Especialidades Químicas Ltda. 
Rua Rio Miringuava n.º 245 ï Campo Largo da Roseira 
CEP: 83.183-000 ï São José dos Pinhais/PR 
CNPJ 16.987.597/0001-40 

Bionox Indústria Química Ltda. 
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Rua Tavares de Lyra n.º 2734 ï Afonso Pena 
CEP: 83.065-180 ï São José dos Pinhais/PR 
CNPJ 05.847.752/0001-06 

Dexter Latina Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda. 
Rua Tavares de Lyra n.º 2790 ï Afonso Pena 
CEP: 83.065-180 ï São José dos Pinhais/PR 
CNPJ 01.401.828/0001-14 

Curitiba 

Biocarb Indústria Química. 
Rua Luiz Valenza ï CIC 
CEP: 81.350-080 ï Curitiba/PR 
CNPJ 00.242.646/0001-85 

03ª Palmeira 

Baston do Brasil Produtos Químicos Ltda. ME 
Avenida das Palmeiras n.º 1705 
CEP: 84.130-000 ï Palmeira/PR 
CNPJ 05.855.974/0001-70 

10ª Cascavel 

UFS Indústria Química Ltda. ME 
Rua Olivia Fosqueira Sotilla n.º 261 ï Núcleo de Prod. Industrial 
Walpides Ross ï Guarujá 
CEP: 85.804-518 ï Cascavel/PR 
CNPJ 03.878.370.0001-14 

16ª Jandaia do Sul 

Dominus Química Ltda. 
Avenida Anunciato Sonni n.º 3413 ï Parque Industrial 
CEP: 86.900-000 ï Jandaia do Sul/PR 
CNPJ 07.694.393/0001-20 

17ª 

Ibiporã 

De Sangosse Agroquímica Ltda. 
Avenida Ricardo Eik Mendes Borges n.º 5800ï Zona Industrial 
CEP: 86.200-000 ï Ibiporã/PR 
CNPJ 72.097.017/0001-10 

Prado Ferreira 

Brazil Química Indústria Química Ltda. 
Marginal José Maria Rocha n.º 1550 Lote 1 Área Industrial 
CEP 86.618-000 ï Prado Ferreira/PR 
CNPJ 03.078.846/0001-32 

22ª Manoel Ribas 

Kombate Ambiental Ltda. 
Rodovia PR ï 487 ï Km 44,3 ï Gleba 5 ï Santo Antônio 
CEP: 85.260-000 ï Manoel Ribas/PR 
CNPJ 02.375.759/0001-84 

FONTE: SESA/DAV/CVIS/DVVSP (2020). 
 

Quadro 2 - Empresas fabricantes e importadores de agrotóxicos de uso agrícola no Paraná 

RS Município Empresa 

 

02ª 

Campo Largo 
PRENTISS Química Ltda. 

Rodovia PR 423 s/n Km 24,5 - Campo Largo 

Curitiba 

LALTA ï América Latina Tecnologia Agrícola. 

Avenida Sete de Setembro n.º 4923 ï 19º Andar, Batel - 

Curitiba 



 
 
 

28 
 

 

09ª 

São Miguel do 

Iguaçu 

CHDôS DO BRASIL Comercio de Insumos Agr²colas Ltda. 

Rua Antonio Amboni n.º 323 ï Quadra 03 ï Lote 06 ï Parque 

Industrial - São Miguel do Iguaçu 

Foz do Iguaçu 

TECNOMYL BRASIL Distribuidora de Produtos Agrícolas 

Ltda. 

Rua Santos Dumont n.º 1307 ï Sala 4-A, 1º Andar ï Centro 

Foz do Iguaçu 

 

16ª 

Araponga 
ORO AGRI BRASIL Produtos para Agricultura Ltda. 

PR 218, km 05 s/n - Arapongas 

Arapongas 
NORTOX 

Rodovia Br 369, Km 197 ï Aricanduva - Arapongas 

17ª Londrina 

ADAMA ï Unidade Londrina 

Rua Pedro Antônio de Souza n.º 400, Jardim Eucaliptos - 

Londrina 

FONTE: SESA/DAV/CEST (2020). 

 

4 RESÍDUOS DE AGROTÓXICOS EM ALIMENTOS  

 

 O estado do Paraná possui um programa próprio de monitoramento dos resíduos de 

agrotóxicos em alimentos intitulado PARA/PR ï Programa Estadual de Análise de  

Resíduos de Agrotóxicos em Alimento -, e instituído pela Resolução Sesa nº 217/2011. 

Tem por objetivo avaliar continuamente os níveis de resíduos de agrotóxicos nos 

alimentos com vistas à segurança alimentar, evitando possíveis danos à saúde da 

população (PARANÁ. Secretaria de Estado da Saúde, 2011).  

 Em 2014, a Sesa e a Secretaria de Estado da Educação e do Esporte (SEED) 

firmaram a Resolução Conjunta SEED/SESA n° 02/2014, e o Termo de Cooperação 

Técnica, visando adotar estratégias conjuntas e integradas de monitoramento da 

presença de resíduos de agrotóxicos e de agentes parasitários na alimentação escolar da 

Rede Pública de Ensino do Paraná.  

 A partir de 2016, o PARA/PR deu início ao processo de descentralização do 

processo de trabalho, viabilizando o aumento do número de amostras coletadas, que são 

realizadas nas cinco unidades atacadistas das Centrais de Abastecimento do Paraná 

(CEASA/PR): Cascavel, Curitiba, Londrina, Maringá e Foz do Iguaçu; e nas maiores 

escolas estaduais dos municípios de Araucária, Cascavel, Chopinzinho, Colombo, 
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Curitiba, Maringá, Pato Branco, Pinhais, Ponta Grossa e São José dos Pinhais. 

Atualmente são coletados 28 alimentos, conforme indicado a seguir:  

Abacaxi Goiaba 

Abobrinha Laranja 

Alface Limão 

Banana Maçã 

Batata Mamão 

Beterraba Manga 

Brócolis Melão 

Cebola Morango 

Cenoura Pepino 

Chuchu Pimentão 

Couve Repolho 

Couve-flor Tangerina 

Farinha de milho Tomate 

Farinha de trigo Uva 

 

 Os alimentos amostrados têm como referência a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) 2008-2009 do IBGE, que fornece informações sobre a composição dos 

orçamentos domésticos. Segundo dados deste levantamento sobre o consumo alimentar 

dos paranaenses, 78,88% correspondem às hortaliças folhosas, florais, frutosas, 

tuberosas e farinhas e 65,92% dizem respeito às frutas (BRASIL. Ministério da Economia, 

IBGE, 2010). Para o período de 2018-2019 foram incluídas as farinhas nos alimentos 

coletados no PARA/PR, que representam 67,07% dos produtos farináceos consumidos 

pela população paranaense. 

  O número de princípios ativos pesquisados nos alimentos também foi ampliado. De 

123 princípios ativos pesquisados nas amostras de alimentos em 2016, aumentou para 

291 em 2018-2019. No que tange à seleção dos agrotóxicos a serem pesquisados no 

âmbito do PARA/PR, foi realizada uma avaliação para identificar quais agrotóxicos devem 

ser pesquisados, conciliando-se as necessidades do Programa, a capacidade analítica 

disponível e a racionalização de recursos públicos. 

 Nesta avaliação foram considerados o histórico do PARA/ANVISA de incidência de 

resíduos, resultados do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes do  

MAPA (PNCRC Vegetal) e dados de comercialização de agrotóxicos do SIAGRO. Com 

isso, novos IA estão sendo pesquisados, incluindo os herbicidas glifosato e 2,4D. 
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 A seguir, no Gráfico 1 são apresentados os números de amostras coletadas por 

unidade da CEASA/PR no Programa no período 2018-2019 e, no Gráfico 2, o número de 

amostras coletadas da alimentação escolar, por município, no mesmo período. 

 

Gráfico 1 - Número de amostras coletadas por Unidade da Ceasa, PARA/PR, 2018-2019 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTE: SESA/DAV/CVIS/DVVSA (2020). 
 
 

Gráfico 2 - Número de amostras coletadas da alimentação escolar, por município, PARA/PR, 
2018-2019 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTE: SESA/DAV/CVIS/DVVSA (2020). 
 

 No período 2018-2019 foram coletadas 721 amostras. Na modalidade CEASA/PR 

foram 515 amostras coletadas, das quais 428 foram consideradas satisfatórias (83,11%) 

quanto aos agrotóxicos pesquisados. Destas, em 138 amostras (26,80%) não foram 

detectados resíduos e 290 amostras (56,31%) apresentaram resíduos com concentrações 

iguais ou inferiores ao Limite Máximo de Resíduos (LMR) estabelecido pela Anvisa. Nesta 

modalidade foram consideradas insatisfatórias 87 amostras (16,89%) em relação à 

conformidade com o LMR. No Gráfico 3 são apresentados estes resultados. 
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Gráfico 3 - Resultados encontrados no PARA/PR modalidade Ceasa 2018-2019 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTE: SESA/DAV/CVIS/DVVSA (2020). 
 

 Na modalidade Alimentação Escolar foram 206 amostras coletadas. Destas, 186 

foram consideradas satisfatórias (90,29%) quanto aos agrotóxicos pesquisados, sendo 

que, em 137 (66,18%) não foram detectados resíduos e 49 amostras (24,16%) 

apresentaram resíduos com concentrações iguais ou inferiores ao LMR. Foram 

consideradas insatisfatórias 20 amostras (9,71%) em relação à conformidade com o LMR, 

conforme apresentado no Gráfico 4. 

 
Gráfico 4 - Resultados encontrados no PARA/PR modalidade alimentação escolar 2018-2019 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
   
  
 
 

FONTE: SESA/DAV/CVIS/DVVSA (2020). 
 

 Considerando os alimentos pesquisados nos últimos três períodos de execução 

(2016, 2017 e 2018-2019) do PARA/PR, não houve diminuição na contaminação por 

agrotóxicos. Cabe esclarecer que, em virtude do tempo necessário para contratação do 

serviço laboratorial por meio de licitação pública, os dados relativos ao último período 

pesquisado contemplam um período do ano de 2018, com continuidade e término em 
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2019 e, por isto, s«o apresentados como ñ2018-2019ò, diferentemente dos anos 

anteriores.  

 Alimentos como abobrinha, cenoura, goiaba, morango, pimentão, tomate e uva têm 

apresentado alto número de amostras insatisfatórias no período e, mesmo em amostras 

satisfatórias de todos os alimentos, há um número crescente de detecções de 

agrotóxicos.  

 Em 2016 foram 920 detecções de agrotóxicos em 487 amostras analisadas, ou seja, 

a média de 1,89 agrotóxicos/amostra. Em 2017 foram 1.187 detecções em 615 amostras 

com a média de 1,93 agrotóxicos/amostra e em 2018-2019 foram 1.447 detecções em 

721 amostras, uma média de 2,00 agrotóxicos/amostra.  

 Na Tabela 4 são apresentados os 10 alimentos com maior número de amostras 

insatisfatórias nos anos de 2016, 2017 e 2018-2019. As variações do número de amostras 

insatisfatórias se dão em razão das condições de cultivos dos alimentos e não por uma 

estratégia de diminuição do uso de agrotóxicos. 

 
Tabela 4 ï Os dez alimentos com maior número de amostras insatisfatórias no PARA/PR de 2016 
a 2019 

Alimento 2016 2017 2018-2019 

Morango 71,40 % 72,20 % 57,14 % 

Pimentão 70,60 % 56,50 % 70,00 % 

Alface 61,50 % 18,80 % 16,67 % 

Chuchu 52, 60 % 19,00 % 10,53 % 

Goiaba 40,00 % 25,00 % 27,78 % 

Uva 33,33 % 50,00 % 18,18 % 

Abobrinha 27,80 % 17,80% 20,00 % 

Pepino 21,10 % 25,00% 23,81% 

Cenoura 15,80 % 50,00 % 13,04 % 

Tomate 5,6 % 25,00 % 19,05 % 

FONTE: SESA/DAV/CVIS/DVVSA (2020).  
  

 O morango e o pimentão são os alimentos que apresentam o maior número de 

amostras insatisfatórias. Para estes, no período 2018-2019, foram detectados no 

morango, em média, de 8,4 agrotóxicos/amostra coletada e para o pimentão 6,8 

agrotóxicos/amostra.  

       Os agrotóxicos mais encontrados nas amostras de alimentos coletadas foram: 

ditiocarbamatos, carbendazin, imidacloprido, tebuconazol, difenoconazol, bifentrina, 
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azoxistrobina, gama- cialotrina, trifloxistrobina, tiametoxam e piraclostrobina. Destes, o 

carbendazin, bifentrina, gama-cialotrina e tiametoxam estão proibidos na União Europeia 

(EUROPEAN COMISSION,2020). A fim de viabilizar a rastreabilidade de produtos 

hortícolas in natura a granel e embalados, comercializados no Paraná, e a apuração de 

possíveis irregularidades que possam ocorrer nestes, a Sesa implementou a Resolução 

nº 748/2014, que obriga que nos rótulos de identificação destes alimentos contenha 

informações da origem (identificação do produtor ou do responsável pelo alimento) e das 

etapas subsequentes até a distribuição para o consumidor final, seja no comércio 

atacadista e varejista.  

 

5 AGROTÓXICOS EM ÁGUA 

 

 O Programa Nacional da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 

(VIGIAGUA) consiste no conjunto de ações adotadas continuamente pelas autoridades de 

saúde pública para garantir à população o acesso à água em quantidade suficiente e 

qualidade compatível com o padrão de potabilidade, estabelecido pelo Anexo XX da 

Portaria de Consolidação MS/GM nº 5/2017. 

 O padrão de potabilidade brasileiro é composto pelo padrão organoléptico, 

microbiológico, de radioatividade e de substâncias químicas (inorgânicas, orgânicas, 

agrotóxicos, desinfetantes e produtos secundários da desinfecção) que representam risco 

à saúde humana. Por padrão organoléptico entende-se um conjunto de parâmetros que 

não necessariamente implicam risco à saúde, porém podem afetar a aceitação humana 

em virtude dos estímulos sensoriais provocados (BRASIL. Ministério da Saúde, 2017). 

 Para compreensão dos dados que serão apresentados a seguir, faz-se necessário 

apresentar as definições de controle e vigilância da qualidade da água. O primeiro diz 

respeito a um conjunto de atividades realizadas pelo responsável pelo Sistema de 

Abastecimento de Água (SAA), a fim de verificar se a água fornecida à população é 

potável. O segundo consiste nas ações adotadas pela autoridade de saúde pública para 

avaliar se a água consumida apresenta risco à saúde humana (BRASIL. Ministério da 

saúde, 2017a). 

 No controle de qualidade da água dos SAA, o monitoramento de agrotóxicos é 

obrigatório e deve ser feito semestralmente. Conforme a portaria supracitada (BRASIL. 
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Ministério da Saúde, 2017), estão regulamentados 27 parâmetros de agrotóxicos e seus 

produtos de degradação, com um Valor Máximo Permitido (VMP) para cada um destes. 

 Os relatórios das análises de agrotóxicos realizadas pelo controle de qualidade são 

inseridos no Sistema de Informação do Programa de Vigilância da Qualidade da Água 

para Consumo Humano (SISAGUA). 

 Os dados utilizados no presente documento foram extraídos do SISAGUA no dia 28 

de maio de 2020 pelo MS, disponibilizados no Portal Brasileiro de Dados Abertos, e são 

referentes às análises feitas na saída do tratamento das Estações de Tratamento de Água 

dos SAA nos dois semestres de 2019.  

 Considerando a pesquisa de cada parâmetro de agrotóxico como uma análise, 

foram registradas no SISAGUA 37.389 análises referentes a 366 municípios do Paraná. 

Os municípios de Barracão, Espigão Alto do Iguaçu, Piraquara e Pranchita não possuem 

SAA na sede municipal e são abastecidas por outros municípios, por isso não constam 

nos relatórios.  

 Não há registro no SISAGUA de dados de controle de agrotóxicos dos seguintes 

municípios paranaenses: Abatiá, Alvorada do Sul, Andirá, Bandeirantes, Bela Vista do 

Paraíso, Boa Ventura de São Roque, Cambé, Doutor Ulysses, Entre Rios do Oeste, 

Itambaracá, Jataizinho, Lobato, Marialva, Mariluz, Marechal Cândido Rondon, Marumbi, 

Mercedes, Paranapoema, Pato Bragado, Peabiru, Pitangueiras, Porto Barreiro, Quatro 

Pontes, Santa Cecília do Pavão, Santa Isabel do Ivaí, Santa Mônica, São Carlos do Ivaí, 

Sertaneja e Tapejara.  

 As análises semestrais dos parâmetros de agrotóxicos realizadas no controle de 

qualidade são processadas em laboratórios diferentes, que possuem equipamentos com 

validação dos métodos de análise diferentes para cada parâmetro de agrotóxico, 

detectando e quantificando a partir de concentrações variadas. Este fator interfere na 

comparação dos resultados obtidos nas regiões do Paraná e na comparação entre os 

próprios parâmetros estabelecidos na legislação. É importante destacar ainda que, em 

cada município há uma variação do número de SAA que abastecem a população, 

consequentemente, há também variação no número de análises realizadas. 

 Foram quantificadas, em 2019, concentrações de parâmetros de agrotóxicos em 330 

análises, o que representa 0,88% do total de análises registradas (37.389), em 96 

municípios paranaenses. Foram identificados parâmetros acima do VMP nas seguintes 

an§lises: I) Atrazina em Itapejara dôOeste com concentra­«o de 3,379 Õg/L (VMP 2,0 
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µg/L); II) Clordano em Ramilândia com concentração de 0,5192 µg/L (VMP 0,02 µg/L) e 

III) Aldrin + Dieldrin em Inácio Martins, Irati, Lapa, Matinhos, Palmeira, Ponta Grossa e 

Porto Amazonas, todas com concentração de 0,03 µg/L, mesma concentração do VMP. 

 O Gráfico 5 mostra os parâmetros de agrotóxicos por número de análises em que 

foram identificados, no controle de qualidade de SAA na saída do tratamento no ano de 

2019. Destacam-se os parâmetros Endrin, Atrazina e Permetrina, identificados, 

respectivamente, em 88, 57 e 45 análises.  

 Cabe esclarecer que os Gráficos 5 e 7 utilizam as cores conforme as classes 

toxicológicas definidas pela Portaria nº 03/1992: vermelho (Categoria 1 ï Produtos 

Extremamente Tóxicos), amarela (Categoria 2 - Produtos Altamente Tóxicos), azul 

(Categoria 3 - Medianamente Tóxicos) e verde (Categoria 4 ï Produtos Pouco Tóxicos). A 

cor preta foi utilizada para produtos que estão banidos no Brasil. Justifica-se o uso da 

portaria supracitada para tal fim em decorrência de sua atualização no ano de construção 

dos mesmos.  

 

Gráfico 5 - Parâmetros de agrotóxicos por número de amostras em que foram identificados nas 
análises de controle da água no Paraná em 2019 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
            
 
 
FONTE: SESA/DAV/CVIA/DVVSM (2020). 

  

 Apesar de a legislação não definir a obrigatoriedade da análise semestral de 

agrotóxicos para fins de vigilância da qualidade da água, objetivando realizar um 

diagnóstico situacional no Paraná, a Sesa, por meio da Divisão de Vigilância sobre o 

Meio, coletou em 2018 e 2019, um total de 357 amostras de água nos mananciais 
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abastecedores e na água tratada dos SAA para a análise de 226 IA e metabólitos de 

agrotóxicos, entre estes os 27 estabelecidos no Anexo XX da Portaria de Consolidação 

MS/GM nº 5/2017. Os demais agrotóxicos (199) pesquisados foram selecionados com 

base: I) o levantamento de agrotóxicos na água de abastecimento público realizado pelo 

GT Água coordenado pelo Ministério Público de Santa Catarina; e II) nos IA 

regulamentados pela Portaria nº 320/20143 da Secretaria de Saúde do Estado do Rio 

Grande do Sul.  

 A Tabela 5 apresenta a quantidade de municípios amostrados e análises realizadas 

por Regional de Saúde no período de 2018 e 2019. As análises em amostras de água 

bruta são referentes às coletas realizadas nos mananciais abastecedores sem qualquer 

tipo de tratamento. A quantidade de amostras por Regional de Saúde variou conforme a 

quantidade de SAA existente por município e de mananciais abastecedores utilizados 

para a captação (Gráfico 6). Das 357 análises realizadas, 176 apresentaram a presença 

de, pelo menos, um IA de agrotóxico, representando 49% das análises realizadas no 

período. 

 

Tabela 5 - Quantidade de municípios amostrados e análises de água para pesquisa de 
agrotóxicos por região de saúde em 2018 e 2019 

Regional de 
Saúde 

Quantidade de 
municípios 

amostrados por 
Regional de Saúde 

Quantidade de amostras analisadas  
por Regional de Saúde 

Água bruta Água tratada Total 

1 1 3 0 3 

2 2 5 5 10 

3 2 11 5 16 

4 2 4 0 4 

5 3 7 7 14 

6 3 3 3 6 

7 2 8 5 13 

8 2 9 5 14 

9 2 9 8 17 

 

3 RIO GRANDE DO SUL. Secretaria de Estado da Saúde. Portaria nº 320/2014. Estabelece parâmetros adicionais de agrotóxicos ao 

padrão de potabilidade para substâncias químicas, no controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano no RS. Diário 

Oficial do Estado, Porto Alegre, RS, 28 abr. 2014. 
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10 3 21 5 26 

11 5 23 4 27 

12 2 4 2 6 

13 3 13 4 17 

14 2 16 3 19 

15 3 18 4 22 

16 2 14 3 17 

17 5 25 16 41 

18 3 11 6 17 

19 2 8 5 13 

20 2 24 5 29 

21 2 7 5 12 

22 4 9 5 14 

Total 57 252 105 357 

FONTE: DVVSM/CVIA/DAV/SES (2020).  
 

 

 A seguir, no Gráfico 6 são apresentados os percentuais de análises de água quanto 

a presença de, pelo menos, um agrotóxico por Regional de Saúde em 2018 e 2019, 

considerando tanto as análises realizadas na água bruta quanto na água tratada. 

 

Gráfico 6 - Percentual de análises de vigilância da água quanto à presença de pelo menos um 
agrotóxico por Regional de Saúde do Paraná em 2018 e 2019 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                  
  

        FONTE: SESA/DAV/CVIA/DVVSM (2020). 
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 Nas análises de vigilância realizadas em 2018 e 2019 foram identificados 30 

diferentes IA de agrotóxicos, dentre os quais apenas nove constam para monitoramento 

no Anexo XX da Portaria de Consolidação MS/GM nº 5/2017, e estão apresentados no 

Gráfico 7 conforme o número de amostras em que foram encontrados.  

 

Gráfico 7 - Ingredientes ativos por número de amostras em que foram identificados nas 
análises de vigilância no Paraná em 2018 e 2019 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             
 

 
FONTE: SESA/DAV/CVIA/DVVSM (2020). 
 

 Quanto aos resultados obtidos, a quantidade de IA identificados em uma mesma 

amostra variou de um a dezesseis, sendo que das 176 análises realizadas que 

apresentaram resultado positivo para agrotóxicos, 63,1% apresentaram apenas um IA, 

23,3% apresentaram dois IA, 7,4% apresentaram três IA, 6% apresentaram de três a sete 

IA e uma amostra apresentou 16 IA.  

 Em nenhuma das amostras analisadas as concentrações dos IA identificados que 

constam para monitoramento no Anexo XX da Portaria de Consolidação MS/GM nº 

5/2017 estavam acima do VMP estabelecido.  

 Destacam-se os IA carbendazim, 2,4D e atrazina, identificados, respectivamente, em 

82, 60 e 49 amostras. Das 82 amostras em que se identificou o IA carbendazim, cujo VMP 
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é de 120 µg/L, 62 estavam abaixo do limite de quantificação do método de análise, que 

para essa substância é de 0,01 µg/L, e 20 apresentaram concentrações do IA que variam 

de 0,01 a 0,082 µg/L. O IA 2,4D identificado em 60 amostras, 36 estavam abaixo do limite 

de quantificação do método de análise, que para essa substância é de 0,05 µg/L, e 24 

apresentaram concentrações do IA que variam de 0,05 a 0,387 µg/L. O IA atrazina 

identificado em 49 amostras, 29 estavam abaixo do limite de quantificação do método de 

análise, que para essa substância é de 0,05 µg/L, e 20 apresentaram concentrações do IA 

que variam de 0,052 a 0,488 µg/L. 

 

6 DADOS DE MORBIMORTALIDADE RELACIONADOS AOS AGROTÓXICOS NO 

PARANÁ 

 

6.1 MORTALIDADE INFANTIL E MALFORMAÇÃO CONGÊNITA 

  A taxa de mortalidade infantil diz respeito ao número de óbitos ocorridos em 

menores de um ano de idade (por mil nascidos vivos), na população de um determinado 

território, no ano considerado.  

 Os dados de mortalidade infantil no período de 2015 a 2019 demonstram que 204 

(51%) municípios apresentaram taxas acima da média do estado (10,5/1.000 nascidos 

vivos - nv). A média estadual é inferior à nacional (12,40/1.000 nv), entretanto está acima 

da média dos óbitos infantis da região sul (10,1/1000nv) e representa 41% do total dos 

óbitos ocorridos nesta região.  

 Os 10 municípios paranaenses com a maior taxa de mortalidade infantil, nesse 

período, são: Santo Antônio do Paraíso (67/1000nv), Mariluz (27/1000nv), Santa Inês 

(25,1/1000nv), Marumbi (25,0/1000nv), Porecatu (23,1/1000nv), Manfrinópolis 

(21,7/1000nv), Munhoz de Melo (20,9/1000nv), Pérola (20,3/1000nv), Guamiranga  

(19,7/1000nv) e Icaraíma (19,7/1000nv). 

 Ao analisar os grupos de causa de mortalidade infantil de acordo com a 10ª revisão 

da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 

Saúde (CID-10), no mesmo período, observa-se que o cap²tulo de ñMalforma­»es 

cong°nitas, deformidades e anomalias cromoss¹micasò representa a segunda principal 

causa de morte nessa faixa etária no estado (27,62%), com taxa média de 2,9/1.000nv, 

acima da média nacional (2,75/1.000 nv). Tem-se 198 municípios, ou seja, 49,3% do total 
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de municípios acima da média estadual, e 157 municípios (39,35%) acima da média 

nacional.  

 Os 10 municípios paranaenses com a maior taxa média de mortalidade por 

malformação congênita são: Santo Antônio do Caiuá (18,2/1000nv), Rancho Alegre 

D'Oeste (18,2/1000nv), Godoy Moreira (15,3/1000nv), Quatiguá (13,1/1000nv), Pinhal de 

São Bento (12,9/1000nv), Campo Bonito (12,5/1000nv), Luiziana (10,8/1000nv), 

Engenheiro Beltrão (10,7/1000nv), Santa Inês (9,1/1000nv) e Cruzeiro do Sul 

(8,8/1000nv).  

 Um estudo recente apontou associação entre malformação congênita e a utilização 

de agrotóxicos em monoculturas no Paraná (DUTRA; FERREIRA, 2017). Outro estudo 

realizado no Mato Grosso relacionou a exposição materna aos agrotóxicos durante os três 

meses antes da fecundação e o primeiro trimestre gestacional, às malformações 

congênitas (OLIVEIRA et al, 2014). 

 Nos Mapas 1 e 2 são apresentadas as taxas de mortalidade infantil e as taxas de 

mortalidade infantil por malformações congênitas, deformidades e anomalias, 

respectivamente, por município de residência no Paraná, no período de 2015 a 2019. 

 

Mapa 1 - Taxa de mortalidade infantil /1.000 nascidos vivos por município de residência no 
Paraná, média 2015-2019¹ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: SESA/DAV/COVIE/DVIEP/SIM/SINASC (22/10/2020). 
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Mapa 2 - Taxa de mortalidade infantil por malformações congênitas, deformidades e anomalias 
cromossômicas por município de residência no Paraná, média 2015-2019¹ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FONTE: SESA/DAV/COVIE/DVIEP/SIM (22/10/2020). 

 

6.2 MORTALIDADE E MORBIDADE POR CÂNCER  

 O câncer é o principal problema de saúde pública no mundo e já está entre as 

quatro principais causas de morte prematura (antes dos 70 anos de idade) na maioria dos 

países (BRASIL. Ministério da Saúde. INCA 2019).  

 É resultante de alterações no DNA de células, que ocasionam perda da função 

normal e crescimento descontrolado das mesmas. São causadas por fatores internos, 

principalmente quanto à capacidade individual de se defender das diversas agressões, e 

fatores externos que se referem às exposições ambientais. Dentre estas, as exposições 

aos agrotóxicos são condições associadas ao desenvolvimento do câncer, por atuarem 

como iniciadores de tumores (pela capacidade de alterar o DNA de células) e/ou como 

promotores tumorais através do estímulo à divisão de células alteradas (KOIFMAN; 

HATAGIMA, 2003). 

 A incidência e a mortalidade por câncer vêm aumentando no mundo em virtude do 

envelhecimento, crescimento populacional e pela mudança na distribuição e na 

prevalência dos fatores de risco para câncer, especialmente aos relacionados com o 

desenvolvimento socioeconômico. Observa-se uma transição dos principais tipos de 

câncer observados nos países em desenvolvimento, com um declínio dos tipos de câncer 

associados a infecções e um aumento dos associados à melhoria das condições 

socioeconômicas com a incorporação de hábitos e atitudes vinculados à urbanização 












































































































